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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação nos autos de
ação revisional de contrato bancário.

2. A controvérsia decorre de ação revisional de contrato bancário. A sentença
julgou improcedentes os pedidos. Em apelação, o Tribunal reformou a a quo 
sentença para afastar a capitalização diária por ausência de indicação da taxa,
descaracterizar a mora e admitir a compensação ou devolução simples, com
correção monetária e aplicação da Selic a partir da vigência da , Lei n. 14.905/2024
sem retroatividade. No recurso especial, alegou-se negativa de prestação
jurisdicional, a validade da capitalização de juros contratualmente pactuada e a
aplicação exclusiva da taxa Selic durante todo o período.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional pelo Tribunal  (ii) definir sobre a validade da capitalização a quo;
diária; (iii) definir se, na ausência de convenção específica, os juros de mora
devem ser substituídos pela taxa Selic durante todo o período.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum
vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
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5. O acórdão recorrido, ao afastar a cobrança da capitalização diária dos juros por
verificar que, apesar da previsão expressa de sua periodicidade no contrato, não
havia referência à taxa de juros praticada para a mesma periodicidade, está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte, que estabelece que, para que seja
admitida a cobrança da capitalização diária, é necessária a previsão expressa de
sua periodicidade e da taxa diária, não sendo suficiente a menção às taxas efetivas
anual e mensal no contrato. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

6. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base na análise contratual e do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea  do a
permissivo constitucional também impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

8. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido com relação aos índices
aplicáveis aos juros e à correção monetária quando ausentes parâmetros
convencionados contraria a previsão legal e a jurisprudência do STJ, uma vez que,
quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, os
juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, orientação que, por força de
tese repetitiva (Tema n. 1.368), aplica-se ao período anterior à Lei n. 14.905/2024
e permanece válida após sua vigência, em razão da alteração promovida no art. 406
do Código Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

“1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando aTese de julgamento: 
Corte de origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido. 2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ).
3. A pretensão de reexame contratual e de prova não enseja recurso especial
(Súmula n. 5 e 7 do STJ). 4. Na ausência de convenção, os juros moratórios
previstos no  do Código Civil devem observar a taxa SELIC”. art. 406

CPC, 1.022, 1.025. CC, 406.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no Ag n.  relator MinistroJurisprudência relevante citada: 56.745/SP,
Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/11/1994;

, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgadoAREsp n. 2.179.308/SP
em  STJ, AgInt nos EDcl no , relator Ministro 12/8/2024;  AREsp n. 1.528.474/DF
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, , 13/5/2024;  REsp n. 973.827/RS
relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel
Gallotti, Segunda Seção, julgado em  STJ, , relator 8/8/2012;  REsp n. 1.826.463/SC
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/10/2020;
STJ, AgRg no , relator Ministro Marco Buzzi, Segunda AREsp n. 429.029/PR
Seção, julgado em  STJ, , relator Ministro Ricardo 9/3/2016;  REsp n. 2.199.164/PR
Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em 15/10/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 28/04/2026  04/05/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação nos autos de
ação revisional de contrato bancário.

2. A controvérsia decorre de ação revisional de contrato bancário. A sentença
julgou improcedentes os pedidos. Em apelação, o Tribunal reformou a a quo 
sentença para afastar a capitalização diária por ausência de indicação da taxa,
descaracterizar a mora e admitir a compensação ou devolução simples, com
correção monetária e aplicação da Selic a partir da vigência da Lei n. 14.905/2024,
sem retroatividade. No recurso especial, alegou-se negativa de prestação
jurisdicional, a validade da capitalização de juros contratualmente pactuada e a
aplicação exclusiva da taxa Selic durante todo o período.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional pelo Tribunal  (ii) definir sobre a validade da capitalização a quo;
diária; (iii) definir se, na ausência de convenção específica, os juros de mora
devem ser substituídos pela taxa Selic durante todo o período.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum
vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
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5. O acórdão recorrido, ao afastar a cobrança da capitalização diária dos juros por
verificar que, apesar da previsão expressa de sua periodicidade no contrato, não
havia referência à taxa de juros praticada para a mesma periodicidade, está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte, que estabelece que, para que seja
admitida a cobrança da capitalização diária, é necessária a previsão expressa de
sua periodicidade e da taxa diária, não sendo suficiente a menção às taxas efetivas
anual e mensal no contrato. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

6. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base na análise contratual e do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea  do a
permissivo constitucional também impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

8. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido com relação aos índices
aplicáveis aos juros e à correção monetária quando ausentes parâmetros
convencionados contraria a previsão legal e a jurisprudência do STJ, uma vez que,
quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, os
juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, orientação que, por força de
tese repetitiva (Tema n. 1.368), aplica-se ao período anterior à Lei n. 14.905/2024
e permanece válida após sua vigência, em razão da alteração promovida no art. 406
do Código Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

“1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando aTese de julgamento: 
Corte de origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido. 2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ).
3. A pretensão de reexame contratual e de prova não enseja recurso especial
(Súmula n. 5 e 7 do STJ). 4. Na ausência de convenção, os juros moratórios
previstos no  do Código Civil devem observar a taxa SELIC”. art. 406

CPC, 1.022, 1.025. CC, 406.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no Ag n.  relator MinistroJurisprudência relevante citada: 56.745/SP,
Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/11/1994;

 relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgadoAREsp n. 2.179.308/SP,
em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 12/8/2024;  AREsp n. 1.528.474/DF,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 13/5/2024;  REsp n. 973.827/RS,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel
Gallotti, Segunda Seção, julgado em  STJ,  relator 8/8/2012;  REsp n. 1.826.463/SC,
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/10/2020;
STJ, AgRg no  relator Ministro Marco Buzzi, Segunda AREsp n. 429.029/PR,
Seção, julgado em  STJ,  relator Ministro Ricardo 9/3/2016;  REsp n. 2.199.164/PR,
Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em 15/10/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por BANCO ITAU

com fundamento no  III, e , da ConstituiçãoCONSIGNADO S.A.  art. 105,  a  c

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em

apelação nos autos de ação revisional de contrato bancário (Apelação Cível n.

5000438-83.2024.8.21.0051).

O julgado foi assim ementado (fl. 188):

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
REVISIONAL.

Cerceamento de defesa. Inocorrência.
Capitalização. Após a edição da Medida Provisória nº  de1.963-17/2000,

31.3.2000, é permitida a cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal,
desde que expressamente pactuada. A ausência de pactuação expressa da
capitalização, contrariando o  inviabiliza sua incidência. REsp nº 1.388.972/SC,

Mora. A revisão de encargos da normalidade autoriza a descaracterização da
mora.  do indébito. Admitida na forma simples, consoanteCompensação/repetição
entendimento do STJ. Sucumbência. Invertida.

PRELIMINAR REJEITADA. APELO PROVIDO.
 

No recurso especial, alega dissídio jurisprudencial e violação dos

seguintes artigos:

a) 5º da MP  1º a 5º do Decreto  1 e 4, IX, da2.170/2001, 22.626/33,

 406 e 591 do CC, pois é admissível a capitalização de juros emLei 4.595/64,

periodicidade inferior à anual quando houver pactuação expressa, existindo, no

caso, cláusula que prevê capitalização mensal e conversão da taxa mensal em diária

;pro rata die

b) 406, § 1º, do CC, afirmando que, na ausência de convenção sobre

juros moratórios, deve incidir a taxa SELIC como índice legal, sem cumulação

com atualização monetária, aplicável de forma exclusiva durante todo o período.

c) 1.022, II, 1.025, do CPC, por não terem sido enfrentados os

argumentos deduzidos no processo acerca da matéria.
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Requer o provimento do recurso para que se anule ou se reforme o

acórdão recorrido, reconhecendo a validade da capitalização de juros

contratualmente pactuada e determinando a aplicação exclusiva da taxa Selic

durante todo o período.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso

(fls. 439-446).

Admitido o recurso especial (fls. 447-449), os autos ascenderam ao

Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de ação revisional de contrato bancário.

A sentença julgou improcedentes os pedidos (fls. 165-166).

Interposta a apelação, o Tribunal  deu parcial provimento ao a quo

recurso para afastar a capitalização diária por ausência de indicação da respectiva

taxa; reconhecer a descaracterização da mora; admitir compensação ou a

devolução simples, com correção monetária, juros e aplicação da SELIC a partir

da vigência da  sem retroatividade (fls. 185-188). Lei n. 14.905/2024,

Diante disso, foi interposto recurso especial alegando negativa de

prestação jurisdicional, a validade da capitalização de juros contratualmente

pactuada e a aplicação exclusiva da taxa Selic durante todo o período.

II - Arts. 1.022, II, 1.025, do CPC

Afasta-se a alegada deficiência de prestação jurisdicional, visto que a

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.
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As questões apontadas foram expressamente analisadas, com

justificativas fundamentadas para a conclusão adotada. O acórdão afirmou que a

capitalização diária exige a indicação expressa da taxa diária, de modo que,

ausente tal informação, a cláusula é abusiva, preservando-se apenas as taxas anual

e mensal pactuadas. Determinou, ainda, que o valor a ser restituído deve ser

corrigido monetariamente, conforme os índices aplicáveis, a partir de cada

pagamento, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a citação,

consignando que, apenas a partir da vigência da  incidirão o Lei n. 14.905/2024,

IPCA para correção monetária e a SELIC para juros de mora, sem cumulação

quando o IPCA superar a SELIC, à luz do princípio tempus regit actum, vedada a

retroatividade (fls. 185-187 e 195-196).

Portanto, não obstante as alegações apresentadas quanto à suposta

negativa de prestação jurisdicional, matéria foi suficientemente analisada, não

padecendo o acórdão recorrido dos vícios alegados, sendo certo que a definição

quanto ao acerto do entendimento adotado diz respeito ao próprio mérito da

controvérsia.

Se a conclusão ou os fundamentos adotados não foram corretos na

opinião da parte recorrente, não significa que não existam ou que configurem

algum vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com fundamentação

contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag n.  relator Ministro Cesar56.745/SP,

Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em  DJ de . 16/11/1994,  12/12/1994)

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.
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Além disso, não caracteriza deficiência de fundamentação nem importa

em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir a controvérsia, ainda que diversa da pretendida pela parte

recorrente (AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n. 2.179.308/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl no 12/8/2024,  15/8/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.528.474/DF,

 DJe de .13/5/2024,  17/5/2024)

Por fim, registre-se que, nos termos da jurisprudência do STJ, a regra do

 § 1º, VI, do CPC, segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar enunciadoart. 489,

de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve demonstrar a

existência de distinção ou de superação, somente se aplica às súmulas ou

precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos precedentes meramente

persuasivos (AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.108.361/DF,

Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/9/2022,  23/9/2022;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.698.774/RS,

em 1°/  DJe de .9/2020,  9/9/2020)

III - Capitalização de juros

A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n.  (Temas n.973.827/RS

246 e 247), processado segundo o rito previsto no -C do CPC de 1973, art. 543

decidiu que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um

ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida

Provisória n.  (em vigor como MP ), desde que1.963-17/2000 2.170-36/2001

expressamente pactuada", entendimento consolidado com a edição da Súmula n.

530 do STJ.

Estabeleceu ainda que "a capitalização dos juros em periodicidade

inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara" e que “a previsão no

contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é
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suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (Súmula n.

541 do STJ).

Confira-se:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS.
DECRETO  MEDIDA PROVISÓRIA  COMISSÃO DE22.626/1933 2.170-36/2001.
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto  (Lei de Usura)22.626/1933
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001,
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os juros
devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os
juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos
juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa
de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação da taxa
de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo
método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do -C do CPC: - " art. 543 É permitida a capitalização
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.  (em vigor1.963-17/2000

."como MP ), desde que expressamente pactuada2.170-36/2001
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa
de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a

".cobrança da taxa efetiva anual contratada
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de

permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios
ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de
inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das cláusulas
contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (
 relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdãoREsp n. 973.827/RS,

Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em  DJe de 8/8/2012,
 destaquei.)24/9/2012,

 

Documento eletrônico VDA55062876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/03/2026 19:28:51
Código de Controle do Documento: feb4b7d7-3405-45f8-9900-14625bf1ea78



Também de acordo com entendimento consolidado pela Segunda Seção,

admite-se a cobrança da capitalização diária dos juros, sendo necessárias, nesse

caso, não só a previsão expressa de sua periodicidade no contrato pactuado, mas

também a referência à taxa diária dos juros aplicada, em respeito à necessidade de

informação do consumidor para que possa estimar a evolução de sua dívida.

Eis a ementa do precedente:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL E DO
CONSUMIDOR. (EN. ). CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.3/STJ
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA DIÁRIA
NÃO INFORMADA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO.
ABUSIVIDADE.

1. Controvérsia acerca do cumprimento de dever de informação na hipótese
em que pactuada capitalização diária de juros em contrato bancário.

2. Necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de informações
claras ao consumidor acerca da periodicidade da capitalização dos juros adotada no
contrato, e das respectivas taxas.

3. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível, também,
informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao consumidor a
possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos do contrato. Julgado
específico da Terceira Turma.

4. Na espécie, abusividade parcial da cláusula contratual na parte em que,
apesar de pactuar as taxas efetivas anual e mensal, que ficam mantidas, conforme
decidido pelo acórdão recorrido, não dispôs acerca da taxa diária.

5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. (  relator Ministro Paulo de TarsoREsp n. 1.826.463/SC,
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 14/10/2020,  29/10/2020.

 
Isto é, para que seja admitida a cobrança da capitalização diária, é

necessária a previsão expressa de sua periodicidade e da taxa diária, não

.sendo suficiente a menção às taxas efetivas anual e mensal no contrato

Nessa mesma linha de raciocínio, ressalte-se ainda que, para as hipóteses

em que, nos autos, não for apresentado o contrato revisado, a Segunda Seção já
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sedimentou entendimento no sentido de que é inviável presumir o ajuste do

encargo, de maneira que deve ser afastada sua cobrança em qualquer

periodicidade.

A propósito, a ementa do julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS - SEGUNDA FASE - REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO NÃO EXIBIDO - TRIBUNAL A QUO QUE AFIRMA
SER NECESSÁRIA A EXPRESSA PACTUAÇÃO PARA A COBRANÇA DO
ENCARGO CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - IRRESIGNAÇÃO DA CASA
BANCÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO - ÓRGÃO COLEGIADO DA QUARTA TURMA AFETANDO O
JULGAMENTO DO RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL À SEGUNDA
SEÇÃO.

Hipótese: Possibilidade de cobrança de capitalização anual de juros
independentemente de expressa pactuação entre as partes

1. A despeito de a demanda ter se iniciado como ação de prestação de contas,
o feito já está em sua segunda fase procedimental, na qual prepondera verdadeira
pretensão revisional do contrato. Não tendo qualquer das partes promovido
irresignação sobre esse ponto, inviável é a extinção da demanda, sob pena de
violação ao princípio da non reformatio in pejus.

2. A capitalização de juros consiste na incorporação dos juros ao capital ao
final de cada período de contagem.

3. O retrospecto histórico do ordenamento jurídico pátrio acerca da regência
legal da capitalização de juros denota que desde tempos remotos é proibido contar
juros sobre juros, permitida a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em
conta corrente de ano a ano.

4. Com a evolução, passou-se a admitir a cobrança de juros sobre juros em
contratos outros, desde que houvesse lei especial regulatória, bem ainda, prévio
ajuste do encargo.

5. Tendo em vista que nos contratos bancários é aplicável o Código de Defesa
do Consumidor ( , a incidência da capitalização anual de juros não ésúmula 297/STJ)
automática, devendo ser expressamente pactuada, visto que, ante o princípio da boa-
fé contratual e a hipossuficiência do consumidor, esse não pode ser cobrado por
encargo sequer previsto contratualmente.

6. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior é no sentido de que a
cobrança de juros capitalizados em periodicidade anual nos contratos de mútuo
firmado com instituições financeiras é permitida quando houver expressa pactuação.
Precedentes.

7. Na hipótese, não colacionado aos autos o contrato firmado entre as partes,
inviável presumir o ajuste do encargo.
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8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  relator AREsp n. 429.029/PR,
Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em  DJe de 9/3/2016,  18/4/2016,
destaquei.)

 
No caso, o Tribunal de origem concluiu que capitalização diária exige a

indicação expressa da taxa diária, de modo que, ausente tal informação, a cláusula

é abusiva, preservando-se apenas as taxas anual e mensal pactuadas. Confira-se (fl.

186):

Da capitalização:
A atual orientação neste Órgão fracionário é no sentido de admitir a

capitalização dos juros na periodicidade mensal quando expressamente pactuada no
contrato revisando, não bastando venha sua incidência configurada numericamente,
quando a soma da taxa de juros mensal é inferior a anual, considerando o dever
geral de boa fé objetiva, com interpretação em prol do consumidor, em virtude da
garantia constitucional de proteção ao consumidor.

Mesmo que o Superior Tribunal de Justiça admita a capitalização dos juros em
período inferior ao anual, após a vigência da MP n.º  reeditada sob o1.963-17/2000,
n.º 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, sua incidência deve ser previamente
expressamente pactuada.

Neste sentido:
É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em

contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a
partir de  (MP n.  reeditada como MP n. 2.170- ), 31/3/2000 1.963-17/2000, 36/2001
desde que expressamente pactuada.

(Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 10/06/2015,  15/06/2015)
Assim, de regra, é lícito às instituições financeiras pactuar a capitalização dos

juros em periodicidade inferior à anual, inexistindo ofensa ao disposto no art. 591
do Código Civil ou mesmo ao art.4º do Decreto 22.626/33.

No caso dos autos, contudo, houve pactuação de capitalização dos juros na
periodicidade diária. Nesse hipótese, segundo entendimento da 2ª Seção do Superior
Tribunal de justiça, é abusiva a indicação genérica da capitalização diária sem a
indicação da efetiva taxa diária de juros remuneratórios, por violar o dever de
informação previsto no  do Código de Defesa do Consumidor. art. 46

Cito o precedente da Corte Superior: [...]
O pacto em questão assim prevê (evento 1, DOC11):
"4. Pagamento Você deverá pagar ao Itaú o Valor Total Emprestado,

acrescido de juros remuneratórios, capitalizados mensalmente, à taxa estipulada no
comprovante de contratação, que será convertida em uma taxa diária,
considerando um mês de 30 dias. Este pagamento será feito na quantidade de
parcelas, valores e data de vencimento também indicados no seu comprovante."
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Ausente indicação da taxa diária dos juros remuneratórios, impõe-se o
reconhecimento da abusividade da capitalização diária, restando afastada sua
incidência.

Assim, resta vedada a incidência da capitalização dos juros em qualquer
periodicidade na contratação em razão da abusividade identificada, tendo em vista a
boa fé objetiva em prol do consumidor, considerando também o  VI, do CDC. art. 51,

 
O entendimento adotado pelo acórdão recorrido, ao afastar a cobrança da

capitalização diária dos juros por verificar que, apesar da previsão expressa de sua

periodicidade no contrato, não havia referência à taxa de juros praticada para a

mesma periodicidade, está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ressalte-se que o entendimento quanto à inadmissibilidade de recurso

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

aplica-se não somente aos fundamentos de interposição pela alínea , mas também c

aos fundamentados na alínea  do permissivo constitucional (AgInt no a

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.544.832/MA,

julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl no 28/11/2022,  5/12/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.729.384/PR,

Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 28/11/2022,  30/11/2022

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgadoREsp n. 2.026.907/SP,

em  DJe de . 13/3/2023,  16/3/2023)

Por outro lado, rever a orientação do Tribunal de origem a fim de

verificar se houve a necessária informação quanto à taxa diária dos juros aplicada,

encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ, tendo em vista a necessidade de

análise do instrumento contratual e de incursão no acervo fático-probatório dos

autos.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Antonio REsp n. 2.002.298/RS,

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 29/8/2022,  31/8/2022;
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AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.872.355/SC,

Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/11/2021,  25/11/2021.

Por fim, quanto ao apontado dissídio, para a interposição de recurso

especial fundado na alínea  do permissivo constitucional, é necessário o c

atendimento dos requisitos essenciais para a comprovação do dissídio pretoriano,

conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Além disso, a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à

interposição pela alínea a do permissivo constitucional também impede o

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.898.375/RS,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,

 AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão,30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/5/2022,  18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,

 DJe de 1º/ ; AgInt no  relator Ministro29/8/2022, 9/2022  AREsp n. 1.724.656/DF,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022;

AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, REsp n. 1.503.880/PE,

julgado em  DJe de 27/2/2018,  8/3/2018.

IV -  do Código Civil Art. 406

Com relação aos índices aplicáveis aos juros e à correção monetária

quando ausentes parâmetros convencionados, o Superior Tribunal de Justiça, ao

Documento eletrônico VDA55062876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/03/2026 19:28:51
Código de Controle do Documento: feb4b7d7-3405-45f8-9900-14625bf1ea78



julgar o Tema n. 1.368 sob o rito dos recursos especiais repetitivos, fixou a tese de

que o  do Código Civil, até a entrada em vigor da  deve art. 406  Lei n. 14.905/2024,

ser interpretado no sentido de que a taxa SELIC é aplicável como juros de mora

nas dívidas civis, por corresponder ao índice utilizado para atualização monetária e

mora no pagamento de tributos devidos à Fazenda Nacional.

Para melhor compreensão, transcrevo trecho da ementa do precedente

referenciado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. TEMA 1368.
INTERPRETAÇÃO DO  DO CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. ART. 406
JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO DA SELIC. RECURSO
PROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) deve ser considerada para a fixação dos
juros moratórios a que se referia o  do Código Civil antes da entrada em art. 406
vigor da Lei nº 14.905/2024.

2. A taxa SELIC é a única taxa atualmente em vigor para a mora no
pagamento de impostos federais, conforme previsto em diversas legislações
tributárias (Leis      Decreto 8.981/95, 9.065/95, 9.250/95, 9.393/96, 10.522/2002,

 entre outras), possuindo também status constitucional a partir da7.212/2010,
Emenda Constitucional n. 113.

3. Outra conclusão, levaria a um cenário paralelo em que o credor civil
passaria a fazer jus a uma remuneração superior a qualquer aplicação financeira
bancária, pois os bancos são vinculados à SELIC. Não há falar em função punitiva
dos juros moratórios, eis que para isso existem as previsões contratuais de multa
moratória, sendo a sua função apenas a de compensar o deságio do credor.

Segundo o  do Código Civil, se os juros não cobrem o prejuízo, o juiz art. 404
pode inclusive conceder indenização suplementar.

4. Fixar juros civis de mora diferentes do parâmetro nacional viola o art. 406
do CC e causa impacto macroeconômico. A lei prevê que os juros moratórios civis
sigam a mesma taxa aplicada à mora de impostos federais, garantindo harmonia
entre obrigações públicas e privadas. Como esses índices oficiais são ajustados
conforme a macroeconomia, o valor aplicado nas relações privadas não deve superar
o nível básico definido para toda a economia.

5. Nos temas 99, 112 e 113 fixados em recursos especiais repetitivos, a
Primeira Seção desta Corte definiu as teses no sentido de ser a SELIC a taxa legal
referenciada na redação original do  do Código Civil. art. 406

6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal reconhece a validade da SELIC como índice de correção monetária
e juros moratórios, aplicável às condenações cíveis em geral, conforme já decidido
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por esta Corte Especial em 2008, por ocasião do julgamento do EREsp 727.842/SP
(Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em  e publicado no DJe de 8/9/2008

, e reafirmada em 2024 no julgamento do  (Rel. p/20/11/2008)  REsp 1.795.982/SP
acórdão Min. Raul Araújo, julgado em  e publicado no DJe de 21/8/2024  22/10/2024)
, sendo este último confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, ao desprover o RE 

 (Rel. Min. André Mendonça, Segunda Turma, Sessão Virtual de1.558.191/SP
 a  e publicado no DJe de .05/09/2025  12/09/2025  08/10/2025)

7. A SELIC, por englobar juros de mora e correção monetária, evita a
cumulação de índices distintos, garantindo maior previsibilidade e alinhamento com
o sistema econômico nacional.

8. Tese para os fins do  do  Tema 1368. O  do art. 1.040  CPC/2015:  art. 406
Código Civil de 2002, antes da entrada em vigor da Lei n°  deve ser14.905/2024,
interpretado no sentido de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às
dívidas de natureza civil, por ser esta a taxa em vigor para a atualização

.monetária e a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional
9. Definição do caso concreto: Recurso especial provido. (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial,REsp n. 2.199.164/PR,
julgado em  DJEN de  destaquei.) 15/10/2025,  20/10/2025,

 
Diante da alteração do  do Código Civil, promovida pela art. 406

 com início de produção dos efeitos no dia  (60 diasLei n. 14.905/2024,  30/8/2024

após a data da publicação, ocorrida em 1º/ ), foi incluído o § 1º, que, na7/2024

mesma linha do entendimento jurisprudencial do STF e do STJ, passou a prever,

de forma expressa, que “a taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema

Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização

monetária de que trata o parágrafo único do  deste Código”. Confira-se: art. 389

 Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxaArt. 406.
estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os juros serão fixados de
acordo com a taxa legal.

A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de§ 1º 
Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que
trata o parágrafo único do  deste Código. art. 389

 
Assim, quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa

estipulada, os juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, na forma atual

do  § 1º, do Código Civil, sem cumulação com índice correção monetária, art. 406,

posto que já abrangido na sua incidência.
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No caso dos autos, o Tribunal de origem determinou que o valor a ser

restituído deve ser corrigido monetariamente, conforme os índices aplicáveis, a

partir de cada pagamento, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a

citação, consignando que, apenas a partir da vigência da Lei n. 14.905/2024,

incidirão o IPCA para correção monetária e a SELIC para juros de mora, sem

cumulação quando o IPCA superar a SELIC, à luz do princípio tempus regit actum

, vedada a retroatividade. Confira-se (fl. 187):

Da compensação ou devolução:
Com a revisão contratual, será apurada a existência ou não de débito da cliente

para com a instituição bancária. Fica deferida a compensação ou devolução de
valores indevidamente pagos, a ser apurada de forma simples, eis que não
demonstrada má-fé por parte do credor, não incidindo, por isto, os artigos 1.531 do
anterior CC, e nem o  do CDC. art. 42

Trata-se de corolário lógico da Súmula n.º 286 do STJ, pois, sendo possível
revisar ilegalidades verificadas durante todo o período contratual, é decorrência a
possibilidade de devolução ou compensação dos pagamentos feitos por motivo de
cláusulas abusivas e ilegais, do contrário, a referida súmula não teria efeito prático,
considerando que a compensação ocorre apenas sobre dívidas vencidas, forte no

 do CC.art. 369
Sobre os valores descontados a maior incidirão correção monetária a contar de

cada pagamento e juros legais da data da citação.
Nos termos da  a correção monetária será calculada com Lei nº 14.905/2024,

base no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), e os juros de mora serão
fixados pela taxa Selic, descontada da variação do IPCA. Se o IPCA ultrapassar a
Selic, os juros de mora serão considerados nulos (0%).

Em relação à aplicação dessa nova legislação nos processos em andamento,
prevalece o princípio tempus regit actum, de forma que as novas regras incidirão
apenas sobre os fatos geradores ocorridos após a vigência da lei. Para os períodos
anteriores, mantêm-se os critérios vigentes à época, com juros de mora de 1% ao
mês e correção monetária conforme os índices então aplicáveis, garantindo-se a
segurança jurídica e evitando-se a retroatividade indevida da nova norma.

 
O entendimento adotado contraria a previsão legal e a jurisprudência do

STJ, uma vez que, quando não forem convencionados, ou quando o forem sem

taxa estipulada, os juros de mora devem ser substituídos pela taxa Selic, orientação

que, por força da tese repetitiva, aplica-se ao período anterior à Lei n. 14.905/2024
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e permanece válida após sua vigência, em razão da alteração promovida no art. 406

do Código Civil.

Diante disso, impõe-se o provimento do recurso especial para reformar o

acórdão recorrido e determinar a aplicação exclusiva da taxa SELIC como índice

substitutivo durante todo o período de incidência dos juros moratórios.

Nesse sentido:  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.199.164/PR,

Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em  DJEN de  EDcl 15/10/2025,  20/10/2025;

nos EDcl no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.837.538/SP,

Turma, julgados em  DJEN de  AgInt no 3/12/2024,  6/12/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.473.347/SC,

julgado em  DJe de  AgInt no  relator 12/8/2024,  15/8/2024;  AREsp n. 2.059.743/RJ,

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 11/2/2025,

20/2/2025.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, dou-lhe provimento apenas para determinar a aplicação exclusiva

da taxa SELIC como índice substitutivo durante todo o período de incidência

.dos juros moratórios

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.230.850 / RS
Número Registro: 2025/0325907-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004388320248210051

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI - RS017732

CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

RECORRIDO : SANDRA ISABEL KUNDE
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte28/04/2026  04/05/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 04 de maio de 2026
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